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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL
1° VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Proc. nº 0000000-00.0000.000.0000 e  0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.
Trata-se de Ação de Guarda intentada por L. e E. em favor da criança F. Y. P., nascido em 08.01.2011, filho de E. P. F. e de P. P. C..

Inicialmente, da análise das informações encartadas na inicial, verifica-se que a referida criança se encontra residindo na cidade de Patos/PB sob a guarda de seus genitores. Assim, em que pese o conteúdo do parecer ministerial retro, uma questão deve ser levantada.

É que no caso de ação envolvendo interesse de menor, determina-se a competência territorial pelo disposto no artigo 147 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que prevê o processamento do feito no domicílio dos pais ou responsáveis e, na falta deles, no lugar onde se encontra a criança.

Da mesma forma, dispõe a Súmula 383 do STJ: "A competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em princípio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda". 

Essa regra de fixação da competência visa aproximar o juiz do lugar onde a criança ou adolescente exerce seus direitos, uma vez que ali estão as melhores condições para a instrução do processo.

Ademais, nesse dispositivo, o Estatuto encampou o denominado princípio do Juízo Imediato, segundo o qual prefere-se que o juízo do foro mais próximo da criança e do adolescente conduza o processo que lhe diga respeito.

E o princípio do Juízo Imediato, muito embora diga respeito a competência territorial, ostenta natureza de competência absoluta, consolidando-se como norma cogente, que não admite prorrogação, podendo ser conhecido de ofício pelo magistrado, ou após provocação da parte por meio de preliminar em contestação, ou mesmo por simples petição, a qualquer momento.

Nesse sentido, o entendimento do STJ e de outros tribunais brasileiros:
PROCESSO CIVIL. REGRAS PROCESSUAIS. GERAIS E ESPECIAIS. DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. COMPETÊNCIA. ADOÇÃO E GUARDA. PRINCÍPIOS DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO JUÍZO IMEDIATO. 1. A determinação da competência, em casos de disputa judicial sobre a guarda-ou mesmo a adoção - de infante deve garantir primazia ao melhor interesse da criança, mesmo que isso implique em flexibilização de outras normas. 2. O princípio do juízo imediato estabelece que a competência para apreciar e julgar medidas, ações e procedimentos que tutelam interesses, direitos e garantias positivados no ECA é determinada pelo lugar onde a criança ou o adolescente exerce, com regularidade, seu direito à convivência familiar e comunitária. 3. Embora seja compreendido como regra de competência territorial, o art. 147, I e II, do ECA apresenta natureza de competência absoluta. Isso porque a necessidade de assegurar ao infante a convivência familiar e comunitária, bem como de lhe ofertar a prestação jurisdicional de forma prioritária, conferem caráter imperativo à determinação da competência. 4. O princípio do juízo imediato, previsto no art. 147, I e II, do ECA, desde que firmemente atrelado ao princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, sobrepõe-se às regras gerais de competência do CPC. 5. A regra da perpetuatio jurisdictionis, estabelecida no art. 87 do CPC, cede lugar à solução que oferece tutela jurisdicional mais ágil, eficaz e segura ao infante, permitindo, desse modo, a modificação da competência no curso do processo, sempre consideradas as peculiaridades da lide. 6. A aplicação do art. 87 do CPC, em contraposição ao art. 147, I e II, do ECA, somente é possível se - consideradas as especificidades de cada lide e sempre tendo como baliza o princípio do melhor interesse da criança - ocorrer mudança de domicílio da criança e de seus responsáveis depois de iniciada a ação e consequentemente configurada a relação processual. (...). (STJ; CC 111.130; Proc. 2010/0050164-8; SC; Segunda Seção; Relª Min. Fátima Nancy Andrighi; Julg. 08/09/2010; DJE 01/02/2011). 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA DE MENOR E AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO AJUIZADAS EM JUÍZOS DISTINTOS - DECISÕES DIVERGENTES - CARACTERIZAÇÃO, NA ESPÉCIE, DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA - DETENÇÃO ESPÚRIA DO MENOR PELO GENITOR, COM CONSEQÜENTE ALTERAÇÃO DO DOMICÍLIO DO MENOR, ENSEJANDO O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA DE MENOR PERANTE JUÍZO ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE - OCORRÊNCIA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DAQUELE QUE DETÉM LEGALMENTE A GUARDA DA CRIANÇA - NECESSIDADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 147 DO E.C.A. - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E ENUNCIADO N. 383/STJ - CONFLITO CONHECIDO PARA RECONHECER A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO DOMICÍLIO DAQUELE QUE DETÉM LEGALMENTE A GUARDA DA CRIANÇA, ANULANDO TODOS OS ATOS DECISÓRIOS PROFERIDOS PELO JUÍZO ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE. I - Em ações que tem por objeto a disputa de guarda de menores, preceitua o artigo 147 da Lei n. 8.069/1990 ser competente o juízo do domicílio daquele que regularmente exerce a guarda do menor. A definição legal deste Juízo como sendo o competente, em observância ao princípio norteador do sistema protecionista do menor, qual seja, o princípio da preservação do melhor interesse do menor, tem por objetivo facilitar a defesa de seus interesses em juízo. Bem de ver, assim, que referida Lei, sendo de ordem pública, encerra definição de competência absoluta, a qual não comporta prorrogação e deve ser declarada de ofício; II - No caso dos autos, a suscitante logrou êxito em demonstrar que, em sede de ação de reconhecimento e dissolução de união estável, a guarda e responsabilidade de seu filho à ela fora concedida. Por meio de ocorrência policial, dando conta do descumprimento pelo genitor de seu direito de visita, bem como da documentação expedida pela instituição de ensino, que atesta a transferência do menor, sem a necessária anuência da titular da guarda, a suscitante comprovou, de forma inequívoca, ser espúria a detenção do menor exercida pelo genitor; III - Conflito conhecido para reconhecer a competência do juízo do domicílio daquele que detém legalmente a guarda da criança, anulando todos os atos decisórios proferidos pelo juízo absolutamente incompetente.(STJ - CC: 105962 DF 2009/0115848-7, Relator: Ministro MASSAMI UYEDA, Data de Julgamento: 28/04/2010, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 06/05/2010)

Assim, considerando que é o juízo do domicílio dos atuais guardiões da criança que melhor poderá atender aos interesses da mesma, bem como oferecer ao presente caso um acompanhamento mais ágil e eficaz, deverá o presente feito e a Ação de Guarda nº 0000000-00.0000.000.0000, em apenso, serem remetidos àquele Juízo.
Ante o exposto, em atenção às normas previstas no ECA, nos termos do artigo 113, § 2º do CPC, declino da competência, determinando a remessa dos autos ao juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de Patos/PB, ao qual compete o processamento e o julgamento deste caso.

Extraia-se cópia dessa decisão para ser juntada aos autos de nº 0000000-00.0000.000.0000 para o inteiro cumprimento. 
Publique-se, intime-se e cientifique-se a representante ministerial.

Após, remetam-se os autos com a baixa necessária.
João Pessoa, 

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
